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Poíba n° n/ do proc. |

N°_______

Adíslma O»r*ê - Pstwien&r

Câmara Municipal de São^âUlo

07 FEV 2007

01 - PL 
01- 0004/2007

SAO PAULO".

"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS 
ATENDIDOS EM MEDIDAS SÓCIO- 
EDUCATIVAS, PELAS EMPRESAS VENCEDORAS 
DE LICJTAÇÃO^ÚBtíCA^Wa^NICÍfilQJJÉ-— 

ÂPRO^DO EM 2* DISCUSSÃO 
Â SANÇÃO

A CAMARA MUNICIPAL D SAO PAULO decreta:

Art. 1° - Os órgãos da Administração Pública Municipal |
Municipal bem como Tribunal de Contas do Município exfàirão nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de/ obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com o processo de aprendizagem e profissionalização de adolescentes e jovens, 
nos termos das Leis Federais n° 8069/90 e 10097/00, a contratação de adolescentes e 
jovens que já foram atendidos em medidas sócio-educativas de regime de privação de 
liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas sócio-educativas de meio 
cuerto, de acordo com o estabelecido nesta lei.

§ 1° - O número Je adolescentes e de jovens a serem admitidos pelas empresas vencedoras 
das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado 
para o cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal 10.097/00, com suas 
alterações.

§ 2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um) 
adolescente ou jovem por contrato, nos termos do caputdeste artigo.

§ 3° - Serão observados como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a 
proximidade de sua residência com o local onde será prestado o serviço, bem como a 
possibilidade de permanência escolar, sendo garantido o acesso e período compatível entre a 
jornada de trabalho e a escolar;

§ 4° - A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos adolescentes 
e jovens contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico, este último em ação
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articulada com as Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento 
Social.

Art. 2° - A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, através do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, serão responsáveis pelo cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI 
e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação dos programas setoriais de 
órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de 
Aprendizagem.

Parágrafo Único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas 
inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da legislação vigente.

Art. 3° - A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, estatuída pelo Decreto 
Municipal n° 47225, de 25 de abril de 2006, deverá supervisionar, de forma complementar, 
as atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Trabalho e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, na execução do objeto de presente lei.

Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP
Palácio Anchieta • Viaduto Jacareí, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP % 3111-2000 fax 3111-2079



Foíha n°__ o'} do proc.

N°_____ o H tift r; 7-

Câmara Municipal de SãoTãülo

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa dar ao jovem que tenha cumprido medida sócio-educativa e 

que viva na cidade de São Paulo a oportunidade para se reabilitar de fato do processo que o 

levou ao cometimento de infrações.

, A imensa maioria dos jovens que cometeram infrações e foram encaminhados para 

a FEBEM se envolveram em ilícitos por falta de oportunidade de uma vida melhor. Sem saída 

para seu desenvolvimento pessoal, tanto educacional quanto econômico, alguns jovens 

acabam sendo "empurrado" para a ilegalidade.

Na outra ponta do sistema, o jovem que em tese estaria reabilitado ao convívio 

social, na verdade é praticamente induzido a continuar na prática de ilícitos por 

simplesmente não lhe ser garantido o fundamental para sua incorporação real à sociedade: 

oportunidade.

Em matéria veiculada no dia 18 de dezembro, no Jornal da Tarde, dá-se conta da 

pressão exercida pelo tráfico sobre estes jovens, que tentam escapar da lógica sinistra da

atividade ilícita e, muitas vezes, são lamentavelmente assassinados.
)

De um lado o tráfico estende suas mãos sujas aos jovens que cumpriram medida 

sócio-educativa, tentando mantê-los na atividade ilícita e, de outro, o poder público se 

omite.

Diante desta situação, somente a possibilidade do trabalho poderá significar, para 

esta parcela extremamente vulnerável da população, a liberdade frente ao crime.

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP
Palácio Anchieta • Viaduto Jacareí, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP % 3111-2000 fax 3111-2079



Qífia n°__._jatL__cJG proc.

------£>cl

Câmara Municipal de São Paulo**'’'™3'"

A municipalidade tem o dever de agir na contramão do sistema excludente e 

concentrador de renda que vigora desde sempre em nosso país. Desta feita, é fundamental 

que algo de concreto seja feito para que se ajude quem realmente precisa.

Assim nasce o presente projeto. A sua idéia central é garantir ao jovem que tenha 

cumprido medida sócio-educativa em instituição correcional, oportunidade para realmente se 

reabilitar. Garantir emprego, nas formas tuteladas pela Lei ao adolescente maior de 14 

(quatorze) anos é inclusão social direta e diminuição iminente de que ele volte à situação de 

risco que se encontra.

Temos a plena consciência que o atendimento aos jovens que cumprem medida 

sócio-educativa há que ser universal e pleno, abrangendo não apenas o trabalho, mas 

também a educação, saúde, lazer, dentre outras tantas necessidades.

Contudo, a vulnerabilidade extrema dos jovens que se encontram nesta situação 

não poderá ser reduzida sem medida efetivas e imediatas.

Outro ponto essencial do projeto diz respeito aos jovens que atualmente estejam 

cumprindo medida sócio-educativa em liberdade assistida. Possibilitar um trabalho estável 

neste período se coloca como medida essencial para garantir o sucesso do processo de 

reeducação.

Sendo assim, peço a aprovação deste projeto pelos nobres colegas desta Casa, bem 

como a sanção do Excelentíssimo Prefeito.

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP
Palácio Anchieta • Viaduto Jacareí, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP % 3111-2000 fax 3111-2079
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° pS _______

do processo n.° 7 de 2Qr) 7- -/ ?> / e 7- /r^ 7— (a)________ ____________________

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta.

/é / ÚZ /0?

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

O H

ÂngelaZHprduí Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PAREí If/PXaoo? )A C0MISSÃ0 DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PAKI luirai iv m SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0004/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas sócio- 

educativas pelas empresas vencedoras de licitação no âmbito do Município de São Paulo.

O projeto reveste-se de condições para prosperar

A fixação de normas de caráter geral de licitação e contratação para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do inciso XXVII, do art. 22, da Constituição Federal, compete à 

União.

Utilizando-se de sua prerrogativa de legislar sobre normas gerais, a União editou a Lei

Federal n° 8.666/93, e suas alterações, que estabelece regras gerais obrigatórias sobre
V -'- '■ 1,.'

licitação e contrato administrativo. ‘ v

O projeto regulamenta aspecto de interesse local na aplicação da legislação federal, matéria 

que se encontra no âmbito de atuação legislativa do Município, conforme se verifica do art. 

13,1, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município.

A matéria está^sl um de maioria absoluta dos membros da Câmara para

deliberação, na for fê 3°, XII, da LOI^/tíevendo ser realizadas obrigatoriamente
pejerínenos 2 (due públicas dypánte sua tramitação, nos termos do art. 41, XI,

(pl0004-07è

17-RELCOM 
17-1540/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br {
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, JI^BÂÍÍÍcÇ IDOSO E 
MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO^DE LEI N° 04/07.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, 
estabelece que os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a 
Câmara Municipal bem como o Tribunal de Contas do Município exigirão, nas 
contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de obras, 
cujos objetos sejam compatíveis com o processo de aprendizagem e 
profissionalização de adolescentes e jovens, nos termos das Leis Federais nQ 
8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 10097/00 (Lei de Aprendizagem), 
a contratação de adolescentes e jovens que já foram atendidos em medidas sócio- 
educativas de regime de privação de liberdade e daqueles que estejam sendo 
atendidos em medidas sócio-educativas de meio aberto.

A iniciativa estabelece que o número de adolescentes e de jovens a 
serem admitidos pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente 
a, no mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada 
contrato, além do previsto na Lei Federal 10.097/00, com suas alterações. Em 
qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um) 
adolescente ou jovem por contrato.

O projeto em tela também determina que serão observadas como 
critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a proximidade de sua residência 
como local onde será prestado o serviço, bem como a possibilidade de permanência 
escolar, sendo garantido o acesso e período compatível entre a jornada de trabalho 
e a escolar.

A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte 
aos adolescentes e jovens contratados, bem como pelo acompanhamento 
psicológico, este último em ação articulada com as Secretarias Municipais do 
Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social.

A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil, serão responsáveis pelo cadastramento das 
famílias a serem beneficiadas pelo PETI e pela seleção dos candidatos às vagas, a 
partir da indicação dos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de 
Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem.

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitar ao jovem que 
tenha cumprido medida sócio-educativa e que viva no Município a oportunidade para 
se reabilitar de fato do processo que o levou ao cometimento das infrações.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 
aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Pelo alcance social, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 

Idoso e Mulher manifesta-se favoravelmente a este projeto de lei.
A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 

nada tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão 
cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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h CÂMARA MUNICIPAL DE

7 SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTA^

EQUIPE DE TAQUIGR \FIA E REA-St':le“'-

NOTAS TAQUIGRAFIC 
s es s ão : 165-SE d at a : 26/09/2007

,.O-SGP.4riiinentar

A-S- SEM R-EVTS^m N A L
f l : 37 DE 47

Passemos ao item seguinte.

- “PL 4/2007, do Vereador PAULO FIORILO (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas sócio-educativas, pelas 

empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 

1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA CÂMARA”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 4/07. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2(NotasApanhamento3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 

/ ^/ 20 (a)_____________________ _

Eva^odolski j
Assistente Parlamentar i

RF 100,453 J

ÀSGP-15 

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei 

Orgânica do Município.

09/10/2007

ÂngelajÉÇfraTrTTAn3reoni
Secréfaria de Apoio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO , 

IDOSO E MULHER

PRESIDENTE: JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO
t^AUDIÊNCIA PÚBLICA £>4|oH—

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 31 de outubro de 2007 

OBSERVAÇÕES:
• Lista de participantes não fornecida
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

Recebido na Comissão de 
Saude Pr. Sc.'. s Trabalho
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTÀR

E REVISÃO - SGP.4 í G O P;
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.^I Ah £ L i 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVÊS£ÃíOí;\ 

ev en t o : 9353 d at a : 31/10/2007 f l : 1

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Declaro aberta a 19a 

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, de 

2007, com a presença deste Presidente, do Vereador membro da Comissão de Política Urbana 

- aliás ele terá de sair para ir à reunião de sua Comissão -, Vereador Aurélio Nomura.

Vamos dar início a nossa audiência. Pelo fato de o Vereador não poder ficar até o 

final, teremos de fazer uma inversão nos trabalhos, com o projeto do Vereador Nomura.

Pergunto ao representante do Vereador Russomanno se é preciso fazer a inversão. 

(Manifestação fora do microfone) Está bem.

Então, vamos ao PL 176/06, de autoria do Vereador Aurélio Nomura.

Quero consultar se há alguém representando o Secretário Januário Montone. Não 

tem. Tem alguém da Covisa? Covisa está presente. Registro também a presença do Dr. Paulo 

Brandão, a quem agradeço pela atenção.

O PL 176/06 do Vereador Aurélio Nomura dispõe sobre a criação do Programa 

Farmácia Solidária, que se constitui na coleta e distribuição gratuita de medicamentos a 

pessoas carentes. Quero registrar que o primeiro tema da nossa audiência é Vigilância 

Sanitária, Epidemiológica e Saúde do Trabalhador.

Consulto o Vereador se quer fazer uso da palavra.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Obrigado, Sr. Presidente. Quero agradecer e pedir 

desculpas pela primazia ao falar, mas é que ao meio-dia tenho a Comissão de Política Urbana 

e preciso me preparar porque tem uma pauta extensa. Agradeço a gentileza do Presidente.

Esse projeto de lei é extremamente simples porque visa criar o Programa de 

Farmácia Solidária. Na realidade, tive essa idéia quando o meu pai foi internado por diversas 

vezes e, nós, nos corredores, no suplício que enfrentamos durante dois anos, pudemos assistir 

a muitas pessoas que ali estavam, que mesmo estando em hospital particular, não tinham 

condições de comprar remédios. Notávamos a solidariedade do pessoal, dos médicos,

Mod.3.1[NotasTranscríção-Comissão]
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SÃO PAULO

1
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTA^p,

E REVISÃO - SGP.4 f ' ‘
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41Í rtn a

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 1

ev en t o : 9353 d at a : 31/10/2007 f l : 2 d É'30'

oferecendo amostras grátis, mas muitas vezes não tinha amostras e não havia o remédio no 

hospital. Mas muitas pessoas vieram a falecer - caso do meu pai. E os remédios que ele 

estava tomando passamos para dois pacientes que necessitavam desse remédio e estavam há 

uns seis meses no hospital.

E verificamos que no dia-a-dia não compramos remédios em quantidade,

compramos dentro das caixinhas com 10, 12, 14 unidades, e muitas vezes sobram e no final 

são descartados, porque já não precisa mais. Então, você podería repassar esses 

medicamentos através desse programa. Acho que é uma maneira de sermos solidários, mas 

de maneira consciente principalmente, porque ajudaríamos pessoas que não têm dinheiro para 

comprar remédio e, ao mesmo tempo, resolvemos um problema dentro de nossa casa, porque 

os remédios que ficam guardados em casa podem até ser ingeridos por crianças. Então, com 

esse programa resolveriamos duas coisas, o problema da pessoa que precisa do remédio, e 

também não teria estoque de remédios em casa, com a possibilidade de alguém tomá-lo

desavisadamente.

Então, é um projeto extremamente simples. Sabemos pela manifestação contrária

da Secretaria da Saúde porque existe essa condição de preservação da segurança com 

relação à qualidade do remédio, mas penso que é muito melhor fazermos a doação do remédio 

do que o paciente ficar sem medicação. Principalmente nos hospitais públicos, quantas 

pessoas conseguem o remédio de que necessitam? E verificamos que seria uma idéia simples, 

usando até como referência o banco de alimentos, que também recebeu manifestações 

contrárias da Vigilância Sanitária. Mas, a partir do momento em que o banco de alimentos foi 

implantado, mostrou efetivamente uma ação positiva e todas as preocupações da Vigilância 

caíram por terra, até porque as pessoas que manipulam os alimentos são preparadas. Teremos 

de preparar as pessoas para este outro programa.

Portanto, são explicações simples para um projeto simples.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Vereador'Nomura,

antes de passar a palavra para a Covisa, queria fazer um pequeno comentário, Vereador

Nomura.

Eu me lembro de que na primeira audiência houve o posicionamento de alguém de 

Covisa. Não diria que foi exatamente contrário, mas colocou alguns elementos que seriam 

problema quanto à coleta, arrecadação desses medicamentos. Fiz na época uma proposta 

para o seu assessor, Henrique, que depois tivessem uma conversa para ver a melhor 

alternativa, porque na minha opinião a forma como o remédio vai chegar ou vai deixar de 

chegar, deixo de lado. O importante é que o remédio chegue para as pessoas que necessitam. 

Tem pessoas que não sabem que existe a Farmácia de Alto Custo(?), por exemplo, pessoas 

que não sabem disso, e o médico não dá essa informação, porque se o médico falar que existe 

terá de preencher uma requisição, uma guia e eles têm preguiça de escrever. Uma vez fui 

buscar uma guia de remédio de alto custo no Hospital São Paulo para o meu pai e o médico 

disse: “Eu não vou fazer porque não tenho obrigação de escrever. Por que o Governo não põe 

alguém para fazer isso?” Ainda disse a ele que era um problema que os médicos tinham de 

reivindicar. Então, além de as pessoas não terem dinheiro para comprar, não tem onde buscar 

informações, então acho que seu projeto é muito bom, mas tem mínimas restrições que 

poderão ser acertadas. Mas, para mim, o importante é fazer chegar o remédio às pessoas que 

têm dificuldade. De repente tem remédio vencendo por aí e pessoas que não têm acesso a 

esse tipo de medicamento.

Tem a palavra o representante da Covisa.

A SRA. RENATA - Bom dia a todos, sou sub-gerente de medicamentos da Covisa 

e, conforme o Presidente disse, é importante mesmo fazermos chegar o medicamento à 

população, principalmente a carente, porque é um produto caro e sabemos disso. Mas a nossa 

preocupação é que chegue um medicamento de qualidade e fazendo dessa forma não 

poderemos garantir isso. Por quê? Porque no medicamento interfere muito temperatura,
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umidade, condições de armazenamento, e isso interfere na estabilidade. Isso significa às vezes 

nem ter mais o medicamento ali ou ter uma outra substância que nem sabemos qual é, porque, 

dependendo da temperatura a que esteve submetido, do tempo que sofreu, o medicamento 

pode sofrer alterações químicas e deixar de ser um medicamento que estava ali antes.

Então, a nossa preocupação é essa. Tem de chegar o medicamento? Tem, mas 

medicamento de qualidade. E não vamos conseguir garantir isso, porque não sabemos como 

foi armazenado.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Só um detalhe, a senhora citou um problema que 

acho que é importante - como leito não conheço absolutamente nada, mas não recebemos 

nenhuma orientação para armazenar remédios em nossa casa. Nós vamos ao médico, 

compramos na farmácia, mas não recebí qualquer tipo de orientação de que não pode ter 

umidade, não pode ter sol, precisa ficar a tantos graus.

A SRA. RENATA - Isso, senhor, está escrito em todas as bulas dos medicamentos

por lei...

O SR. AURÉLIO NOMURA - Desculpe, mas acho que ninguém lê a bula. A partir 

do momento que você recebe a receita do médico, você nem olha a bula. Eu garanto que para 

lermos a bula, primeiro, precisa ter uma lupa; e a segunda, é que é uma novidade, eu nunca 

havia ouvido falar isso, desculpe. Sou leigo.

A SRA. RENATA - Não, não, o senhor não tem obrigação nenhuma de saber. 

Estou informando ao senhor que por lei temos de fazer isso.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Então, eu posso estar tomando um remédio que não 

vai fazer efeito nenhum.

A SRA. RENATA - Dependendo da armazenagem não vai. Agora, acho que a 

população deve ser orientada a cobrar de quem está cobrando. Tem de ter um farmacêutico 

em cada drogaria, em cada farmácia, é obrigação do profissional farmacêutico orientar a 

população, para isso que ele está lá.
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O SR. AURÉLIO NOMURA - Não seria também o caso de orientação médica?

Porque a partir do momento, você vai ao médico, e ele fala: vá à farmácia compre isso, isso, 

isso, tome uma vez ao dia, gota, não sei o que, ele dá toda a orientação, “se tiver algum 

problema, ligue para mim, porque mudamos o remédio”. Não é? Mas nunca ninguém orientou...

A SRA. RENATA - Quanto à armazenagem.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Quanto ao armazenamento.

A SRA. RENATA - Então, isso até o médico poderia fazer, mas eu acho que 

deveria ficar a cargo do farmacêutico mesmo por ter mais disponibilidade de fazer.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Mas eu nunca vi isso.

A SRA. RENATA - Então, mas acho que a população precisa começar a cobrar 

isso. Acho que a população...

O SR. AURÉLIO NOMURA - Acho que o Governo tem de cobrar, tem de exigir que

as farmácias dêem esse tipo de orientação.

A SRA. RENATA - Também acho, mas assim, isso está sendo cobrado de que

forma? Hoje o conselho de classe e a Vigilância fiscalizam todos os medicamentos e pede que

tenha o farmacêutico...

O SR. AURÉLIO NOMURA - Eu gostaria até de convocar a senhora para irmos em 

qualquer hospital público buscar um remédio e não vamos receber essa orientação dos 

próprios funcionários dos hospitais ou das farmácias, tanto do Estado, do Município, como da

União.

A SRA. RENATA - Eu concordo com o senhor, eu concordo que hoje isso não 

ocorre, mas acho que é uma questão que o senhor poderia estar se empenhando para que a 

gente consiga fazer porque nós nos empenhamos para isso. Nem sempre conseguimos, mas 

todo nosso serviço está no sentido de fazer com que isso aconteça, entendeu? Acho que isso é 

importante, sim.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Renata.
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Vereador, pode falar.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Achei interessante, desculpem por debater o tema, 

porque acho que poderia apresentar uma lei, Presidente, colocando aviso nas farmácias que 

quando for comprado qualquer tipo de medicamento, o comprador vai receber orientação do 

farmacêutico porque eu sou meio hipocondríaco, e em minha vida nunca recebi qualquer 

orientação em relação ao armazenamento, a não ser com relação à vacina que indicam 

colocação na geladeira, ou insulina. Afora isso, nunca ouvi falar. Desculpe.

A SRA. RENATA - A Vigilância Sanitária cobra isso, a legislação existe. 

Precisamos que a população saiba e passe a cobrar.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Seria interessante, Presidente, propormos uma lei 

que fale dessa exigência. E me desculpe, eu nunca ouvi falar.

A SRA. RENATA - O senhor está coberto de razão, eu sou cidadã, vou à farmácia, 

compro e sei que não é feito. E é porque ninguém cobra, mas que deveria e que tem legislação 

exigindo isso, tem.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Mesmo porque muita gente deve estar tomando 

remédio que não vai fazer efeito.

A SRA. RENATA - É verdade, pode acontecer.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado Renata e 

Vereador Nomura. A proposta do Vereador Nomura é que façamos projeto de lei para que 

todas as farmácias coloquem cartaz dizendo o seguinte, por exemplo, não deixar remédio ao 

alcance das crianças, os remédios tem de ser armazenados em local fresco...

Identifique-se, por favor.

A SRA. GISLEINE - Sou farmacêutica, sou funcionária da COVISA. Qual a minha 

função na COVISA? É ver isso porque também me angustia. Todos os dias eu vou inspecionar 

uma, duas, até cinco drogarias que estão localizadas na cidade de São Paulo. Como a Renata 

já tinha dito, gostaria de frisar que a Lei Federal 5991/73 prevê, em seu art. 15, que toda
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farmácia ou drogaria para funcionar, para abrir ao público tem de ter um farmacêutico presente. 

Que é direito, e isso eu digo como farmacêutica, do munícipe, do consumidor ter a devida 

assistência farmacêutica in loco, no momento em que comprar o medicamento. Nossa função é 

exigir que o farmacêutico esteja lá e não como figura ilustrativa, debaixo do que determina a 

gerência e o proprietário do estabelecimento que visa lucro, não saúde. Todos os dias, 

extrapolamos a função de fiscalizador do estabelecimento. A função da COVISA também, nos 

dois anos de descentralização da ação, é fazer ação uma educativa com o profissional porque 

às vezes o funcionário não sabe que tem de guardar o medicamento na geladeira, sozinho, não 

pode estar com alimentos e que essa geladeira tem que estar em faixa específica. Quando ele 

entrega o medicamento para o consumidor, ele tem que orientar porque se não o consumidor 

fica órfão, fica reticente na frente do médico que é todo poderoso, como eu posso questionar a 

autoridade do médico? Como posso perguntar? Sendo assim eloquente, o nosso problema 

maior é educação porque não basta ter escrito dentro da drogaria: conserve assim e assim, 

deixe longe das crianças... E quem é analfabeto, velhinho, idoso que mora sozinho? Eu posso 

dizer isso como farmacêutica, ele tem que ser criativo porque se aquele usuário é cliente há um 

ano, dois ou três meses, ele tem de criar a possibilidade que está prevista na normatização da 

profissão. Tenho que tomar de noite? Não vai quebrar meu dedo imprimir uma lua e colocar na 

embalagem do medicamento do velhinho. Eu tenho que orientar a mãe a dar a medicação 

correta. Isso é exercício profissional. Quando um cidadão começar, num primeiro momento, 

quero ser atendido pelo farmacêutico e quero saber se é farmacêutico, ele tem de estar lá com 

ym crachá grandão, ostensivamente pendurado no peito. Para quem não souber ler, ele tem de 

se apresentar: sou o fulano de tal e prestar o que é devido.

Quanto às medicações de alto custo concordo com o senhor porque trabalhei em 

unidade do Estado que era referência. O documento que se chama APAC é responsabilidade e 

obrigação do médico sim preencher porque é ele que vai acompanhar o doente que é muito 

mais especial. É obrigação dele. Ele não pode fugir da responsabilidade. Que tome dez, doze,
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vinte minutos, é função dele, não pode ser transferida, porque a responsabilidade pelo 

acompanhamento é dele.

Quanto à questão da medicação não vale a pena ressaltar o que a Renata disse,

faço apenas mais duas colocações. Há no Município de São Paulo um programa chamado 

Cestão de Medicamentos que extrapola a relação dos medicamentos essenciais porque o 

Estado, o município e a própria Federação tem uma relação de medicamentos essenciais que 

está disponível, na farmácia Dose Certa, que estão ai, distribui medicamentos nas unidades do 

Metro, que faz parte do programa da farmácia popular do Brasil, que é o programa Federal e 

que está disponível nas unidades básicas de saúde. Fora dessa relação há também o cestão 

de medicamentos que é a doação direta da industria para o Município, e cabe a assistência 

farmacêutica receber esse medicamento de maneira correta, armazenado de maneira correta e 

distribuí-lo também de maneira responsável, concordo que nós deveriamos ter mais 

campanhas educativas informando isso ao cidadão, porque afinal de contas está previsto na 

Constituição brasileira que é dever do Estado o prover o cidadão nas condições de saúde, 

educação entre outras. A Covisa não quer ser um entrave no acesso, no uso, na dignidade do 

cidadão, mas é nossa a responsabilidade garantir que esse medicamento seja entregue ao 

cidadão de maneira correta, e não é o que enxergamos, não é uma critica ao seu projeto, não 

é o que a gente enxerga de imediato. É uma solução imediatista, mas que nem a longo prazo, 

que é um prazo mais curto pode deixar uma população doente, mais doente.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado. Com a 

palavra o Sr. Daniel Telles, do gabinete deste Vereador.

O SR. DANIEL TELLES - Presumo que os medicamentos quando são 

industrializados, eles têm as condições mínimas nas suas embalagens de resistir as 

temperaturas normais de ambientes, porque se partimos do pressuposto de que um 

medicamento, não possa, por exemplo, se você tem uma farmácia, presumo, que o ambiente 

de uma farmácia seja um ambiente adequado para o medicamento. E ambiente de uma casa
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também onde ele será colocado, ele também seja um ambiente adequado. Presumo isso. 

Agora, evidente que você tem casos de medicamentos que necessitam de um cuidado maior, 

porque eles possuem uma sensibilidade maior. Presumo que seja dessa forma. Estou 

presumindo não sei se é isso. Vejo que um projeto nesse aspecto, ele é importante, você 

realmente aproveitar os medicamentos ou então temos de mudar o outro lado. Quem quando 

for alguém adquirir o medicamento, que seja apenas a dose necessária para aquele cidadão. 

Porque atualmente não é dessa forma, quando a gente vai comprar um medicamento, acaba 

comprando mais do que a dose, porque já vem lá uma quantidade pré-estabelecida na 

embalagem. Se esse medicamento sobrou na casa da pessoa, acho importante o projeto do 

vereador. Pode até se verificar quais são os medicamentos que eventualmente estariam menos 

sujeito a uma interferência do ambiente. Pode até se estudar. Presumo que devam ter 

medicamentos que são mais sensíveis, mas têm outros medicamentos que não devem ser tão 

sensíveis assim a um ambiente familiar, de uma residência e que ele possa sim, ser coletado, 

eu presumo que um dos aspectos que poderia ser trabalhado para recolher esses 

medicamentos, seja, por exemplo, o programa saúde da família. Você pode aprimorar o 

programa da saúde da família, e essa pessoa que já vai fazer um acompanhamento às famílias 

da cidade de São Paulo, quando ele vai fazer esse acompanhamento ele pode, eventualmente, 

estar instruído para, talvez proceder a essa coleta, que presumo que não seja uma quantidade 

que seja impossível dele levar até um determinado local, um posto de saúde, um determinado 

local. Presumo que não seja uma quantidade tão excessiva assim que o próprio agente 

comunitário de saúde não pudesse, de repente, recolher esse produto que está sobrando e 

levar para o posto de saúde. Acho que é viável, talvez tenha que se fazer, alguma restrição a 

alguns medicamentos que tenham acessibilidade maior a interferências do ambiente. Exemplo, 

que 0 próprio vereador colocou, insulina, tal, ou uma determinada vacina que você tem de 

guardar na geladeira. Se você tira da geladeira de leva ao posto de saúde, ela pode se 

danificar. Mas ai acho que a equipe da vigilância sanitária pode nos ajudar nesse aspecto para
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aprimorar o projeto nesse aspecto de quais seriam os medicamentos que poderíam ser 

coletados e se há alguns, e alguns que poderíam eventualmente serem orientados de que não 

devem ser coletados, porque eles têm uma sensibilidade muito grande e sofreriam uma 

interferência do ambiente de maneira muito rápida, a vigilância sanitária poderia contribuir 

nesse aspecto para aprimorar o projeto. Do outro lado tem um problema, que acho ser 

importante ressaltarmos, que é a questão do Meio Ambiente. Um dos grandes problemas que 

temos, é você jogar medicamentos que tem uma embalagem altamente resistente de difícil 

deterioração no Meio Ambiente, isso ir para nos lixões, em aterros inapropriados de coleta de 

lixo, que é um outro aspecto complicado. Então, acho até que de repente, se esse produto, ele 

vem até um determinado local, se ele for avaliado que ele não deva ser distribuído, presumo 

que deveria ter algum lugar que fizesse alguma triagem. Mas que pelo menos, depois, ele 

tivesse uma destinação adequada na coleta dele inclusive. Porque o que vemos hoje, muitas 

vezes o medicamento que sobrou a pessoa pega, joga no lixo e se mistura a todos os lixos ali 

da residência, coletado de qualquer maneira e vai parar sei onde, e causa sérios danos ao 

Meio Ambiente porque não vai ao aterro, adequado. Talvez esses outros dois aspectos 

possamos pensar no projeto para que pudéssemos trabalhar no aprimoramento desse projeto 

e contemplar esses outros aspectos.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado Daniel. 

Consulto ao nobre Vereador Aurélio Nomura se quer fazer uso da palavra.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Acho que o Daniel sintetizou o máximo, na realidade o 

que não podemos pensar é no desperdício. O Brasil já desperdiça muita coisa. Acho que tem 

muita gente que está precisando. É uma forma de buscarmos o aprimoramento, para que não 

possamos caminhar nesse desperdício e nesses problemas, porque o que Daniel disse é 

verdade muitas vezes esses remédios com o prazo de validade vencido é descartado no lixo. 

Ninguém separa, porque na verdade o descarte deveria ser incinerado mas não é. Eu nunca vi 

ninguém pegar uma carteia de remédio e queimar, procurar a limpurb e dizer: olha isso aqui
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tem de ser incinerado. Nunca vi isso na minha vida.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Conforme a primeira

audiência, proponho que o nobre Vereador e assessoria da Covisa, tenta encontrar uma 

alternativa que possa melhorar ou ampliar o projeto o qual considero positivo. Declaro realizada 

em segunda audiência o PL, 0176/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.

Item seguinte: segunda audiência pública, PL 0327/07, de autoria do nobre

Vereador Wadih Mutran, que dispõe a obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São 

Paulo, conceder um dia de licença por ano para realização de exame preventivo de câncer 

ginecológico de próstata, para funcionários públicos com mais de 40 anos de idade e 30 ou 

mais para mulheres. Consulto se há represente do nobre Vereador. (Pausa) Não havendo. 

Declaro realizada a audiência publica, em segunda do PL 0327/07.

Item seguinte: segunda audiência pública PL 0319/06, de autoria do nobre

Vereador Russomanno, que proíbe a comercialização de carnes de pré-moídas embaladas 

pelo supermercado, açougues e similares no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Com a palavra o Prof. Francisco Bruno, para que faça leitura do projeto.

O SR. FRANCISCO BRUNO - Vereador José Ferreira Zelão, DD Presidente desta

egrégia comissão, senhoras e senhores. “Trata o projeto de lei em pauta....

-É lido o seguinte.
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O SR. FRANCISCO BRUNO - Essas foram as palavras e a manifestação da 

representante da Covisa quando da primeira audiência. Ela fala, desfala e fala e não se 

entendeu, evidentemente, qual o posicionamento e, por isso, estamos aqui a contrariar, seja 

ele qual for, em todo o texto apresentado. Com efeito, Sr. Presidente, carece que sobre o 

assunto se traga notícia veiculada na revista IDEC, Instituto Brasileiro da Defesa ao 

Consumidor, edição comemorativa de 20 anos, publicação de 19 de maio de 2006 que se 

manifesta sobre o tema da seguinte forma: “Idee pede proibição de carne pré-moída: produto 

traz risco ao consumidor. Daí vem o texto. Teste reprova todas as 27 amostras de carne pré-

moída comercializadas na cidade de São Paulo. Em sete foram encontrados coliformes fecais e

finais que podem trazer vários riscos à saúde do consumidor. O Idee exige das autoridades, 

naquela época, uma providência imediata na comercialização da carne pré-moída. A legislação 

é confusa e após analisá-la, o instituto constatou que esta prática é ilegal e a venda do produto 

traz riscos à saúde de nossa população. Todas as 27 amostras adquiridas em supermercados 

e açougues da cidade de São Paulo apresentaram problemas nas duas análises, a 

microbiológica e a fisioquímica. Na primeira, a microbiológica, foram detectadas 26 amostras 

com coliformes acima do que é aceito como seguro. Isso significa que a carne contém 

bactérias que indicam más condições de higiene no preparo, processamento e conservação. O 

pior resultado foi o de coliformes fecais, encontrados em sete amostras, cuja presença pode 

provocar cólicas, náuseas, vômitos, cefaléia, febres e diarréias e a tão indesejável colite 

hemorrágica. Já na análise físicoquímica, seis amostras continham gordura acima do permitido 

e 26 com aponeurose em excesso. Aponeurose é o tecido conjuntivo que reveste os músculos 

e o liga ao osso através dos tendões. Além de alterar o sabor da carne o tecido reduz a 

qualidade da proteína que deveria estar dentro da sua própria condição. Apenas cinco produtos 

embalados na ausência do consumidor, puderam ter a informação ao consumidor que avalia 

dois na sua própria utilização, pelas expressões, light e extralight, pois os seus teores de
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gordura estavam acima dos padrões estabelecidos nas suas referências. Para o Idee - Instituto 

Brasileiro de Defesa ao Consumidor - a comercialização da carne pré-moída, foi esquecida 

pelas autoridades sanitárias. Os resultados demonstram que o consumidor está à mercê de um 

produto inadequado e perigoso para o consumo pois a fiscalização é praticamente inexistente. 

Contribui para isso a balbúrdia da nossa legislação que é contraditória e confusa, sendo 

imperiosa a necessidade da uniformização das normas aplicadas na própria matéria. Comenta 

Marilena Lazzarini, coordenadora institucional do Idee, que recomenda: “o consumidor não 

deve comprar carne pré-moída. Deve dar preferência à moagem na hora da compra e visível 

ao consumidor”. “Os resultados dos testes revelaram que o consumidor precisa apurar ainda 

mais o seu senso crítico, não só em relação aos produtos que consome mas também em 

relação aos estabelecimentos comerciais onde compra. Explica, por sua vez, Murilo Diverse, 

técnico especializado em alimentos do Idee “deve observar as condições de higiene, atitudes 

dos funcionários e temperatura de conservação, uma vez que a fiscalização tem demonstrado 

deficiência na sua atuação.”

O SR, PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Doutor, concluindo, 

aqui no Regimento diz que cada orador tem três minutos.

O SR. BRUNO - Estou concluindo. A douta Comissão de Constituição e Justiça 

desta egrégia Casa de Leis no seu substitutivo apresenta um modificativo da palavra “similar” 

que tem a mesma natureza para “congêneres”, do mesmo gênero, similar, que nada tem a 

alterar o texto que foi proposta na sua forma original. E retirada a palavra “embalada” que 

também não atende o propósito. Na sequência da tramitação esse procedimento recebeu 

legalidade e requeremos que seja dado na sua fase de propositura e se veja transformado na 

própria legislação. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Convido para fazer uso 

da palavra a Cristina.

A SRA. CRISTINA - Sou nutricionista da sub-gerência de Vigilância de Alimentos.
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Primeiro quero reiterar que a Covisa, na área de vigilância de alimentos, é contra a simples

proibição da comercialização de carne pré-moída. Acho que a fala dele não foi contraditória.

Somos, realmente, contra. Por quê? Na realidade isso não garante nem a questão da 

qualidade e nem da inocuidade. Não estaremos, com essa simples proibição, assegurando 

para a população um produto de qualidade. O que se precisa observar é como esta carne é 

manipulada. Faço inspeção há muito tempo em supermercados onde geralmente encontramos 

essas duas situações. De venda de carne pré-moída, embalada e colocada à exposição à 

venda no balcão refrigerado, a venda de carne pré-moída sem estar embalada, à disposição 

para ser porcionada na vista do consumidor e aquela que é moída na hora, conforme o 

consumidor pede. Posso afirmar para vocês que a simples condição de moer na hora não 

garante qualidade. O primeiro problema é que você precisaria ter uma máquina de moer carne 

que seja constantemente higienizada, que a carne que fosse moída estivesse em temperatura 

adequada e que não houvesse formas de burlar o consumidor em termos de colocar um pouco 

de adição. Isso pode acontecer mesmo com a carne moída na hora. Então, a simples proibição 

não garante nada. Então, se pensar na carne que seja vendida pré-moída, que seja toda moída 

na hora, em máquina que foi previamente higienizada, devidamente embalada, colocada sob 

refrigeração na temperatura adequada e a máquina em seguida fosse higienizada e só voltasse 

a ser usada depois, talvez garantisse um produto de mais qualidade. Então, é só vocês 

pensarem cada um que já comprou carne pré-moída, carne moída na hora, como a gente pode 

ser iludido porque necessariamente não vê e não temos a mínima noção de quando aquela 

máquina foi lavada e quais são as condições de conservação e nem mesmo em que 

temperatura estava armazenada a carne antes de estar pré-moída. Então, o que vale, moída 

ou não moída é a questão de a manipulação ser feita de forma adequada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Tem a palavra a

Camila.

A SRA. CAMILA - Sou médica veterinária e trabalho na sub-gerência de alimentos
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da Covisa. Resumindo, no meu ponto de vista de tudo que foi colocado aqui, existem dois 

procedimentos: ou a carne é moída à vista do consumidor ou é pré-moída. Tanto um 

procedimento quanto o outro pode ser feito corretamente garantindo o alimento seguro. Tanto a 

moagem imediata, na vista do consumidor, quanto à pré-moagem. Os dois procedimentos 

podem ser feitos da maneira correta controlando temperatura da carne, origem da carne e a 

higiene do equipamento, da mão do manipulador e da embalagem onde vai ser armazenada. 

Da mesma forma os dois procedimentos podem ser feitos da maneira incorreta. Portanto, tanto 

na moagem imediata, na frente do consumidor, aquela máquina pode estar contaminada, suja 

há dias e aquela carne pode ter sido armazenada em temperatura inadequada quanto a pré- 

moagem. Tanto em uma condição quanto na outra pode ser feita da maneira correta ou 

incorreta. Portanto, simplesmente proibir a pré-moagem não resolve a questão. O problema 

não é qual o procedimento ser feito mas sim, como o procedimento será feito. Os dois podem 

ser feitos corretamente ou incorretamente. Portanto, simplesmente proibir a pré-moagem não 

resolve a questão. São muitas variáveis para serem controladas, não apenas se a carne é pré-

moída ou moída na vista do consumidor.

A SRA.___________________ Acho que tem de tomar cuidado um pouco com

esta pesquisa do Idee porque quem tem um pouquinho de pesquisa sabe que eles só fizeram a 

pesquisa considerando a carne já pré-moída. Eles não fizeram nenhuma comparação de qual 

seria o resultado de uma carne moída na hora. Não temos idéia se a situação não é 

exatamente a mesma. Não é tão simples assim dizer que toda a carne, que a carne pré-moída 

é pior que a moída na hora se não se fez nenhum estudo comparativo. A amostra é muito 

pequena, não dá para dizer que isso é uma representação da realidade.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Consulto o professor

Bruno se está contemplado. (Pausa) Então, com as considerações de Covisa, declaro 

realizada a audiência pública do projeto de lei do Vereador Atila Russomanno PL 319/2006.

O próximo projeto é o PL 575/06 do Vereador Kamia que dispõe sobre a
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obrigatoriedade, no âmbito do Município de advertência nos rótulos e embalagens de todos os 

produtos que contenham na sua composição os componentes que especifica e dá outras 

providências.

Consulto se há alguém do Vereador que queria falar.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Trabalho no gabinete do Vereador Kamia. Não vou 

reiterar o que já falamos da outra vez, inclusive Covisa e Secretaria estiveram aqui, nos 

entregaram documentos a respeito da posição do Município. Ainda estamos estudando o 

calhamaço de papéis. O Vereador continua com o projeto até avaliar toda essa nova 

documentação. Estou à disposição para qualquer pergunta. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Consulto se Covisa 

quer se pronunciar. (Pausa) Não havendo ninguém inscrito para falar sobre a matéria declaro 

realizada, em segunda audiência, o PL 575/06 do Vereador Kamia.

Próximo projeto é o PL 625/05 do Vereador Quito Formiga, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de ser instalado para uso exclusivo dos feirantes e funcionários, banheiros 

químicos em locais em que funcionem regularmente feiras livres e dá outras providências. 

Consulto se há alguém do gabinete para falar sobre o projeto. (Pausa) Mais alguém de Covisa? 

Portanto, declaro realizada, em segunda audiência, o PL 625 do Vereador Quito Formiga.

Em primeira audiência publica o PL 317/07 do Vereador Cláudio Prado, que dispõe 

sobre o fornecimento de protetor solar aos agentes públicos e especifica e dá outras 

providências. Consulto a assessora do Vereador se quer fazer uso da palavra.

A SRA. DÉBORA NERI - Bom dia, Sr. Presidente, bom dia, senhores, eu vou falar 

do Projeto 317 que fala sobre fornecimento de protetor solar aos agentes públicos. O objetivo 

desse projeto de lei é fornecer gratuitamente protetor solar aos agentes públicos que sejam 

servidores ou empregados, executores do serviço de limpeza pública, servidores ou 

empregados da CET e agentes de saúde. Senhores, vejam que sete empresas que prestam
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serviço para a Prefeitura, dois consórcios responsáveis pela coleta de lixo e cinco companhias 

que cuidam da varrição das ruas, vão fornecer protetor solar a esses funcionários. O uso do 

protetor, conforme recomendação da Organização Mundial de Saúde, deve estender-se a 

todos os profissionais que se expõem a raios solares em seus trabalhos. Atualmente, de 

acordo com informações da Limpurb e dos sindicatos representativos de trabalhadores em 

coleta e varrição de ruas, de um total de 9.000 varredores e 4.000 coletores, 85% são do sexo 

masculino, a maioria na faixa dos 30 anos. Diariamente, os varredores andam cerca de 6 

quilômetros e os coletores percorrem, em média, 20 quilômetros. O câncer de pele é uma das 

doenças mais comuns em países tropicais e pesquisas revelam que este mal acomete 

principalmente os trabalhadores que atuam expostos aos raios solares. Segundo dados da 

Previdência Social, nos últimos cinco anos houve um aumento de 55% no número de 

benefícios concedidos por incapacidade provocada pelo câncer de pele. Desta forma, temos de 

tentar diminuir esse índice, ao menos na nossa Capital, fornecendo protetor solar não somente 

aos varredores e coletores de lixo, mas a outros agentes, como os que trabalham nas ruas, 

como os agentes da CET que ficam diretamente expostos ao sol e aos agentes de saúde que 

percorrem vários quilômetros, também expostos ao sol, deslocando-se de uma residência à

outra.

Era o que tínhamos a relatar a pedimos a aprovação do projeto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Débora.

Consulto alguém do Plenário. Não há mais oradores inscritos. Também declaro realizada a 

primeira audiência pública o PL 317/07, de autoria do Vereador Cláudio Prado.

Em seguida, em primeira audiência, o PL 479/07, de autoria do Vereador Ricardo

Teixeira, que dispõe sobre construção e disponibilização de instalações sanitárias de uso 

gratuito nos pontos de táxi e dá outras providências. Algum representante do Vereador? Não 

há mais oradores inscritos. Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 479/07, do

Vereador Ricardo Teixeira.
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queNada mais havendo a ser tratado, declaro encerrada a 19a audiência pú

as notas taquigráficas da reunião sejam consideradas ata da presente audiência.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Decl:

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com a 

presença do Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Mário Dias.

Vamos tratar de matéria tributária. Em segunda audiência pública o PL 411/2006,

do Vereador Cláudio Prado, que concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano a 

imóvel locado por aposentado e dá outras providências.

Tem a palavra a Sra. Débora.

A SRA. DÉBORA NERI - Obrigada, Sr. Presidente.

Nesta segunda audiência pública, após já ter se pronunciado na primeira o

Sindicato Nacional dos Aposentados, vamos nos manifestar. O projeto trata da isenção do 

IPTU para um único imóvel alugado por aposentado ou pensionista da renda paga pelo INSS, 

ou do Programa de Amparo Social ao Idoso. A isenção só é concedida para um único imóvel e 

a renda do aposentado deve ser de até três salários mínimos para fazer jus à isenção. A Lei 

13.776, de 2004, atualmente, já concede isenção de IPTU para aposentado ou pensionista ou 

de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, proprietário de um único imóvel. 

Assim, como não conceder isenção de IPTU para um imóvel que seja aposentado para sua 

moradia? A renúncia da Receita é ínfima, 350 mil para um Orçamento de 25 bilhões estimado 

para 2008. Segundo pesquisa da Federação do Comércio do Rio de Janeiro, 40% dos gastos 

do aposentado atualmente vão para alimentação; 26% para remédios, 5% para planos de 

saúde e 8% para aluguel. Dessa forma, pelo princípio constitucional da isonomia, se o 

aposentado que ganha três salários mínimos tem o benefício da isenção do IPTU de um único 

imóvel de sua propriedade, por que o aposentado que aluga o imóvel não pode ter o benefício 

dessa lei? Pelo exposto, requerémos a aprovação do projeto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Débora.

Alguém mais quer se pronunciar? (Pausa) Não há mais oradores. Declaro realizada, em 

segunda audiência, o PL 411/06, do Vereador Cláudio Prado.
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Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 20a audiência pública. Que as

notas taquigráficas constituam a ata da presente audiência.

Encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Declaro aberta a 21a 

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, do ano 

de 2007, com a presença do Vice-Presidente, Vereador Mário Dias.

Esta audiência trata de assunto de interesse público. Em segunda audiência, o PL 

591/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação 

de placas informativas, luminosas, de controle de vagas para carros nas entradas dos 

estacionamentos não gratuitos dos edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo 

e dá outras providências. Pergunto se alguém do Vereador quer se manifestar.

O SR.___________________ - Sr. Presidente, presentes, boa tarde. A intenção do

legislador é facilitar a parada dos automóveis nos grandes estacionamentos existentes na 

Cidade. É notório que os grandes estabelecimentos comerciais no Município possuem uma 

quantidade de vagas de estacionamento, que servem para melhor atender aos clientes. Incluo 

aqui os pólos geradores de tráfego. Então, damos como exemplo, hipermercados, shopping 

centers, etc. Ocorre que esse controle é falho, uma vez que observamos, principalmente nos 

horários de pico, uma quantidade superior de automóveis ao número de vagas existentes, 

ocasionando transtornos e demora para os munícipes à espera de vagas. Com a adoção da 

placa informativa, o munícipe condutor poderá visualizar a quantidade de vagas disponíveis 

naquele momento, antes mesmo de adentrar o estacionamento, evitando, assim, o 

constrangimento de esperar por uma vaga livre, que, muitas vezes, são disputadas por 

dezenas de outros carros. Saliento que a divisão por setor e demais procedimentos que 

poderão ser adotados pelo empreendedor poderá facilitar a vida do munícipe condutor e 

poderão ser aplicadas sem nenhuma restrição.

Então, o que acontece? O munícipe se desloca de sua casa, pretende ir a um 

shopping centerque, por legislação, possui vagas de estacionamento. Essas vagas geralmente 

são cobradas e ele entra e vê que não há vagas. Ficam parados atrás de outros carros ou fica 

circulando, acompanhando aquele provável condutor que está se retirando da vaga. Então,
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esse tipo de constrangimento é o que o projeto pretende inibir. Então, antes de adentrar vai

haver uma placa que diz: “No G3 tem 200 vagas, no G1 tem 100 vagas, ou não há vagas”.

Então, ele não vai entrar, não vai pegar o tíquete, aquilo fica bloqueado até haver uma vaga

disponível. Então, seria isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Consulto o Plenário se

alguém deseja falar sobre 0 projeto? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

realizada a segunda audiência pública do PL 591, do Vereador Adilson Amadeu.

Registro a presença do nobre Vereador Paulo Fiorilo.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a 21a audiência pública e que 

as notas taquigráficas sejam consideradas ata da reunião.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Declaro aberta a 22a

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, de

2007, registrando a presença do Vereador Mário Dias e, do nosso lado, abrilhantando nossos

trabalhos, o Vereador Paulo Fiorilo, presidente municipal do Diretório do PT.

Informo que nesta e na penúltima audiência trataremos do tema criança e

adolescente.

O Vereador Paulo Fiorilo solicita que façamos uma inversão de pauta do seu PL 

para que possa cumprir outros compromissos.

Vamos discutir em primeira audiência pública o PL 04/07, do Vereador Paulo 

Fiorilo, que trata da obrigatoriedade de contratação de adolescentes e jovens atendidos em 

medidas sócio-educativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São 

Paulo e dá outras providências.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado, Sr. Presidente Zelão, desta Comissão, 

saúdo o Vereador Mário Dias, Vereador que tem uma história importante na Saúde da Cidade, 

quero dizer que a idéia do projeto surge exatamente a partir do contato deste Vereador em 

contato, especialmente na Comissão da Criança e do Adolescente, com aqueles adolescentes 

que estão cumprindo medidas sócio-educativas em regime meio aberto ou que já cumpriram e 

que têm uma dificuldade muito grande de entrar ou voltar ao mercado de trabalho. Então, a 

idéia é que a Prefeitura, através das empresas contratadas, e a própria Edilidade, que 

possibilitem oportunidades para esses jovens. Tenho certeza de que daríamos uma 

contribuição muito grande porque percebemos a angústia das mães quando o seu filho deixa 

ou cumpre uma medida sócio-educativa em meio aberto, LA, e não tem possibilidade de 

emprego. Acho que a Câmara dará uma contribuição importante para que tratemos os nossos 

jovens da melhor forma possível, dando a eles oportunidade de emprego e de uma vida digna 

e justa. Por isso, Vereadores Zelão e Mário Dias, este projeto já foi aprovado em primeira e
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tenho certeza de que conseguiremos, com o apoio dos demais Vereadores, sua ajírovação em

segunda e sua aplicação pela Prefeitura.

Outro projeto de iniciativa parecida com esse, foi aprovado por esta Casa, e se 

referia aos moradores de rua, foi vetado pelo Sr. Prefeito, infelizmente, pois era uma matéria 

importante para essa camada da sociedade que sofre muito como desemprego.

Era isso que queria registrar e quero dizer que conto com o apoio do Vereador 

Mário Dias, Vereador Zelão e todos os outros Vereadores para a aprovação desse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Tem a palavra o nobre

Vereador Mário Dias.

O SR. MÁRIO D,AS - (fora do microfone) - Nobre Vereador, o projeto é bom(?), 

mas gostaria de saber a faixa etária, qual a faixa etária dos adolescentes.

O SR. PAULO FIORILO - Na realidade, Vereador Mário Dias, o projeto prevê o 

cumprimento da legislação federal, que diz que é possível a Lei do Aprendiz, utilizada para 

adolescentes de 16 anos para cima, dependendo da atividade, e é óbvio que não vamos 

permitir que os adolescentes entrem em atividades de alta periculosidade, ou aquelas 

proibidas. Para isso vamos respeitar o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei do Aprendiz 

e a Prefeitura tem várias áreas em que pode aproveitar esses adolescentes.

O SR. MÁRIO DIAS - Parabéns, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Consulto o Plenário se 

alguém quer se manifestar. (Pausa) Então, Vereador, em nome da Comissão também quero 

parabenizá-lo por sua iniciativa porque hoje temos uma enorme quantidade de crianças e 

adolescentes na rua com grande dificuldade de encontrar empregos. Quando não têm nenhum 

problema com a Justiça já é difícil, mas quando têm, é quase impossível. E aí temos a questão 

do preconceito, com a qual precisamos trabalhar. Esta Cidade tem muita gente que acha que o 

jovem e o adolescente que passou pela FEBEM ou qualquer outra instituição já são mal vistos
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na rua, pelos vizinhos, e na escola. E um preconceito terrível que acontece. Então, esse seu 

projeto é importantíssimo o seu projeto e pode ter certeza de que esta Comissão vai aprovar 

seu projeto, pois o consideramos muito bom e trata da questão social.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Agradeço as palavras de V.Exa. e do Vereador Mário 

Dias, e tenho certeza de que o aprovaremos em segunda e faremos gestões para que o Sr. 

Prefeito o sancione. Muito obrigado. Agradeço a oportunidade nesta Comissão tão importante

nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Declaro realizada a 

primeira audiência do PL 04/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo.

O próximo é o PL 070/07, da Vereadora Claudete Alves, em segunda audiência, 

cria o programa Solidariedade e dá outras providências. Consulto o Plenário se alguém tem 

algo a manifestar. (Pausa) Declaro realizada a segunda audiência do PL 70/07.

Também em segunda audiência o PL 326, de autoria do Vereador Russomanno, 

que institui a campanha permanente de educação postural nas escolas de ensino fundamental 

no Município e dá outras providências. O Prof. Francisco Bruno com a palavra por 3 minutos.

O SR. FRANCISCO BRUNO - Sr. Vereador, com certeza não passará de um. Esta 

é uma segunda audiência, então só nos resta ratificar nossa manifestação que consta das 

notas taquigráficas elaboradas na primeira audiência, que foi levada a efeito no último dia 17 e 

ratificamos em todos os seus termos. Por fim, o presente projeto em sua trajetória perante as 

respeitáveis Comissões recebeu parecer de legalidade, favorável, de real interesse público e 

contamos, sempre com a anuência de V.Exa. e da douta Comissão, para que seja aprovado e 

tenha sua continuidade e que seja depois transformada em lei.

Sempre muito simpático, muito gentil em nos atender e, desculpe ter estourado o 

tempo na primeira audiência, mas foi preciso.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - - Tudo bem, não tem
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problema, Professor. Mais alguém? Não havendo mais oradores, declaro realizada a segunda 

audiência pública do PL 326/06, do Vereador Russomanno.

Também em segunda audiência pública o PL 550/2006, do Vereador Aurélio 

Nomura, institui no Município de São Paulo o Sistema de Diagnóstico Precoce de Deficiência 

Auditiva, Visual, Motora e Mental e posterior acompanhamento sistemático e dá outras 

providências. Consulto se há algum representante do Vereador? Por favor, Sra. Lucília Nunes, 

representante da Secretaria, por três minutos.

A SRA. LUCÍLIA NUNES - Eu trabalho na área da saúde da criança e do 

adolescente e devo acrescentar que esse sistema de diagnóstico precoce já está previsto no 

Programa Mãe Paulistana, que é um programa prioritário de atenção à gestante e aos bebês e 

já está em estado avançado das ações ligadas às detecções precoces, como as previstas 

nesse projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Mais alguém? (Pausa) 

Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 550/06 do Vereador Aurélio Nomura.

PL 684/06, da Vereadora Myryam Athie, em segunda audiência pública, que dispõe 

sobre a criação do Programa Municipal de Prevenção e Combate de Cisticercose, a ser 

implantado em todas as escolas e creches do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Para falar sobre o projeto, tem a palavra o Sr. Leandro Gimenez.

O SR. LEANDRO GIMENEZ - Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Aurélio, gostaria 

de me manifestar sobre nosso projeto de lei que tem por finalidade combater, na cidade de São 

Paulo, a cisticercose, ainda comum na Cidade. O projeto visa à conscientização de crianças e 

adolescentes, principalmente naquelas que residem em bairros humildes, em que não há 

saneamento básico e alimentação adequada. Isso seria feito nas escolas, de forma simples e 

correta, para que as crianças saibam o mais cedo possível os cuidados necessários que devem 

tomar com relação à higiene dos alimentos consumidos. Sendo assim, o Poder Público, em 

parceria com os profissionais da rede de ensino, farão um trabalho para estabelecer um futuro
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mais saudável para nossas crianças e jovens. Era isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Leandro.

Alguém mais quer se manifestar? (Pausa) Declaro realizada a segunda audiência pública do 

PL 684/2006, da Vereadora Myryam Athie.

Em primeira audiência pública o PL 10/2007, deste Vereador, que dispõe sobre a

responsabilização de empresas por danos causados por venda de fogos de artifício a crianças 

e adolescentes e dá outras providências. O assessor Daniel fará uso da palavra.

O SR. DANIEL - Boa tarde a todos. O projeto sobre a responsabilização de

empresas por danos causados por venda de fogos de artifício a crianças e adolescentes tem 

como objetivo, em primeiro lugar, punir essas empresas que acabam vendendo fogos de 

artifício para crianças que não têm ainda consciência do perigo da utilização desses fogos de 

maneira inadequada. Muitas vezes crianças são mutiladas pelo mau uso desses produtos, que 

explodem. Podem perder mão, braço, perna, e outra criança. Isso se torna um perigo para 

todos. E as empresas que produzem esses materiais não são responsabilizadas. Então, o 

projeto visa isso, já que a empresa não tomou o cuidado devido na hora da venda, ela deve ser 

responsabilizada pelo dano que ela ajudou a provocar. Se o vendedor só vendesse para 

adultos, esse dano poderia ser evitado. O projeto estabelece duas punições, uma a multa e a 

segunda é que, comprovado que a empresa vendeu um produto para uma criança, a Prefeitura 

vai cassar sua licença de funcionamento, sem prejuízo das outras medidas legais com que a 

Prefeitura pode contribuir, como, por exemplo, mandar o caso para o Ministério Público para 

apurar responsabilidade civil ou penal. Este é o objetivo do projeto. Já existem legislações que 

tratam do assunto mas a Prefeitura precisa fazer a sua parte e entendemos que a cassação da 

licença e a multa podem contribuir para um uso mais adequado de fogos de artifício na Cidade.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Daniel. Não

há mais oradores inscritos. Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 10/07, deste
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Vereador.

Em primeira audiência pública o PL 141/06, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos com grande circulação de pessoas a manterem 

local destinado à colocação de pulseiras de identificação dos deficientes mentais e nas 

crianças de 0-12 anos, cujos responsáveis assim desejarem e dá outras providências. Consulto 

o Plenário, ninguém inscrito. Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 141/06, de

autoria do Vereador Toninho Paiva.

Nada mais a tratar, declaro encerrada esta 22a audiência pública e que as notas 

taquigráficas desta reunião sejam consideradas sua ata.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Declaro aberta a 23a

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher de 2007, 

com a presença deste Vereador e do Vice-Presidente, Vereador Mário Dias.

O tema é código de obras e edificações.

Em primeira audiência pública o PL 489/2007, de autoria da Vereadora Lenice

Lemos. Altera o disposto no caput do artigo 2° da Lei Municipal 14.481, de 13 de julho de 2007, 

que dispõe sobre reserva de vagas para idosos em estacionamentos públicos ou privados do 

Município de São Paulo. Consulto se há representante da Vereadora? Mais alguém? (Pausa) 

Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 489/2007, de autoria da Vereadora Lenice 

Lemos. Por favor, pode vir falar.

A SRA. ANA - Boa tarde a todos, sou chefe de gabinete e assessora jurídica da

Vereadora Lenice Lemos. Na verdade, o PL 489/07 altera o artigo 2° da Lei Municipal 14.481 

deste ano, que é de autoria da Vereadora Lenice Lemos mesmo. Na verdade, ele só vem 

corrigir uma alteração elaborada pelo Poder Executivo na oportunidade da apresentação do 

substitutivo ao nosso projeto de lei, na sua apresentação. Já no projeto original prevíamos a 

faixa etária de 60 anos de idade para reserva de 5% das vagas de estacionamento aos idosos. 

Em razão de previsão de norma constitucional que é o artigo 41 do Estatuto do Idoso, que 

claramente assegura essa reserva aos idosos nos termos da lei, no caso 5% das vagas de 

estacionamentos públicos e privados que tenham 60 anos de idade. O presente projeto de lei 

deve prosperar porque ele vem retificar um equívoco do substitutivo apresentado pelo 

Executivo que acabou tornando-se lei. Por isso acho que é medida que se impõe à apreciação 

desse projeto de maneira favorável. Muito obrigada, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Ana

Nada mais havendo a se tratar, declaro encerrada a 23a audiência pública e que as

notas taquigráficas sejam consideradas a ata da audiência.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Bom dia. São 

11h14min. Declaro aberta a 24a audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho, Idoso e Mulher do ano de 2007.

Hoje começaremos a reunião com o tema Criança e Adolescente.

Anuncio a presença do nobre Vereador Paulo Fiorilo, membro da Comissão de 

Finanças e Orçamento e da Comissão da Criança e Adolescente, Presidente do Diretório 

Municipal do Partido dos Trabalhadores. Obrigado pela presença.

O primeiro projeto é o PL 0655/2006, em primeira audiência, do ex-Vereador 

William Woo, que regulamenta a participação de modelos em desfiles de moda e eventos no 

âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.

' Há alguém representando o Deputado William Woo? (Pausa) Não havendo,

pergunto ao plenário se alguém gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, 

declaro realizada primeira audiência pública do PL 0665/2006.

O segundo item é o PL 4/2007, em segunda audiência pública, de autoria do nobre 

Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre medidas sócio-educativas pelas empresas vencedoras de 

licitação pública no Município de São Paulo e dá outras providências.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, agradeço pela oportunidade de participar 

desta segunda audiência pública. Realizamos, no dia 31.10.07, a primeira audiência pública, 

com sua Presidência na Comissão de Saúde. Registro a importância desse projeto, 

principalmente para os jovens que passaram por momentos difíceis e precisam de um apoio do 

Estado para recomeçarem suas vidas. Tenho certeza de que, se a Câmara Municipal de São 

Paulo aprovar esse projeto, dará uma oportunidade muito grande aos nossos adolescentes, 

aos jovens da nossa cidade para que possam buscar no serviço público, por meio de
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contratação daqueles que tenham as condições necessárias, uma oportunidade que poderá 

significar uma mudança em suas vidas.

Queremos colocar esse projeto à aprovação o mais rapidamente possível. 

Esperamos que, até o final do ano, com os acordos a serem feitos de votações, possamos 

garantir que o Plenário possa apreciar e aprovar essa iniciativa parlamentar que me parece ser 

de extrema importância para a Cidade, que poderá dar um exemplo para outras cidades no que 

diz respeito ao cuidado com seus adolescentes, se entender o Sr. Prefeito que essa possa ser 

uma medida importante.

Sr. Presidente, espero contar com o apoio de V.Exa. e dos demais Srs. Vereadores 

na aprovação do projeto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Muito obrigado, nobre 

Vereador Paulo Fiorilo. Em nome da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 

Mulher, com certeza, aprovaremos esse seu projeto em segunda audiência pública, para 

posterior aprovação em plenário, até por entender a dimensão de seu alcance com relação aos 

adolescentes e jovens. Infelizmente, vivemos hoje num país em que os jovens não têm 

experiência para concorrer num mercado de trabalho altamente exigente. Muito mais 

problemas enfrentam aqueles jovens que já passaram por algum tipo de problema na Justiça.

Então, seu projeto é excelente e, com certeza, será aprovado na Câmara Municipal 

para que entre em vigor imediatamente na cidade de São Paulo.

Quero parabenizá-lo, nobre Vereador.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, agradeço suas palavras de apoio e 

incentivo. Se, para o jovem paulistano a dificuldade é grande, até por serem poucos os que 

buscaram possibilidades pelos programas públicos, no caso desse tipo de adolescente, o caso
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é bem mais grave, porque já há, por parte da sociedade, um preconceito estabelecido.

Conversei com uma conselheira tutelar da Mooca que acompanha adolescentes 

que vivem uma situação delicadíssima. O risco de voltarem ao crime é sempre muito grande. 

Aqui o Estado deve estender sua mão, dando uma parcela de contribuição para evitar que o 

adolescente volte ao mundo do crime e possa ter uma vida digna e justa em nossa cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Muito obrigado, nobre 

Vereador Paulo Fiorilo. Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 4/2007.

Terceiro item: PL 10/2007, em segunda audiência pública, de autoria deste 

Vereador, que dispõe sobre a responsabilidade de empresas por danos causados por vendas 

de fogos de artifício a crianças e adolescentes e dá outras providências.

Não estando presente nenhum assessor para fazer a defesa do projeto, declaro 

realizada a segunda audiência pública do PL 10/2007. Aprovado.

Quarto item: PH41/2006, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, em segunda 

audiência pública. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos com grande 

circulação de pessoas a manter local destinado a colocação de pulseiras ou identificação nos 

deficientes mentais ou crianças de 0 a 12 anos, cujos responsáveis assim o desejarem e dá 

outras providências.

Há alguém representando o Vereador Toninho Paiva ou alguém que queira falar 

sobre o tema? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a segunda audiência pública do PL 

141/06.

PL 7/07, em primeira audiência pública, de autoria do Vereador Dalton Silvano. 

Dispõe sobre a cassação de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos comerciais que 

comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idade inferior a 18 anos.

Mod.1[Taquigrafia]



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

ev en t o : 9429 d at a :

SECRETARIA DE REGISTRO
EQUIPE DE TAQUIGRÀFÍÃEF

NOTAS TAQUIGRÁFÍ gJtSÍSfè l6f08É V4 S ÂO-F4#**
r o d íz io : 01 - 03 t aq u íg r af o (a):
f o l h a : 4 o r ad o r (a ):

Há alguém representando o nobre Vereador Dalton Silvano ou alguém que gostaria 

de falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a primeira audiência pública

do PL 7/07.

PL 54/07, em primeira audiência pública, da Vereadora Lenice Lemos. Dispõe 

sobre a obrigatoriedade de os bares e restaurantes e casas noturnas de qualquer espécie do 

Município de São Paulo que disponibilizem a venda de bebidas alcoólicas a identificarem o 

público consumidor menor de 18 anos e dá outras providências.

Há alguém representando a nobre Vereadora ou alguém interessado em falar sobre 

o projeto? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a primeira audiência pública do PL 54/07.

Dou por encerrada a 24a audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho, Idoso e Mulher, lembrando que as notas taquigráficas servirão de ata.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Bom dia. São 

Í1h25min. Declaro aberta a 25a audiência pública do ano de 2007 da Comissão de Saúde, 

Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher. O tema desta audiência é Vigilância Sanitária.

PL 317/07, em segunda audiência pública, do Vereador Cláudio Prado. Dispõe 

sobre o fornecimento de protetor solar aos agentes públicos que especifica e dá outras 

providências.

Há alguém representando o nobre Vereador ou interessado em falar sobre a 

matéria? (Pausa)

O SR. CARLOS MADEIRA - Bom dia. Sou Carlos Madeira, da Secretaria Municipal 

de Saúde, da Coordenação de Vigilância e Saúde do Município. Esse projeto é importante; 

prevê entrega de protetor solar aos agentes de saúde. A Coordenação de Vigilância e Saúde já 

tem aberta na Secretaria uma ata de registro de preços para abastecimento de protetores 

solares para agentes de saúde em exercício no Município nas atividades de controle de 

dengue.

Saliento a importância de ser identificado o fator de proteção solar do produto. O 

projeto não prevê esse aspecto e seria importante que especificasse. A ata registrada na 

Secretaria de Saúde prevê fator de proteção solar 25.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado. Mais alguém 

gostaria de falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a segunda audiência 

pública do PL 317/07.

PL 479/07, em segunda audiência pública, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe 

sobre a construção e disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos de 

táxi e dá outras providências. Há alguém representando o Vereador Ricardo Teixeira ou

Mod.1[Taquigrafia]
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alguém interessado em falar sobre a matéria? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a 

segunda audiência pública do PL 479/07.

Nada mais havendo a ser tratado, declaro encerrada a 25a Audiência Pública. Que 

ãs notas taquigráficas sejam consideradas ata.

Mod.1[Taqiiigrafia]
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Bom dia. Aberta a 26a 

Audiência Pública de 2007 da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 

Mulher, com o tema Código de Obras e Edificações. São 11h30min.

PL 489/07, em segunda audiência pública, da Vereadora Lenice Lemos. Altera o 

disposto no caput do artigo 2° da Lei Municipal 14.481, de 13 de julho de 2007, que dispõe 

sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados.

A SRA. ANA ÁVILA - Sou Chefe de Gabinete e Assessora Jurídica da Vereadora 

Lenice Lemos. O projeto em pauta altera o disposto no caput do artigo 2° da Lei Municipal 

14.481, de 13 de julho de 2007, de autoria da própria Vereadora, que dispõe sobre a reserva 

de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo. A 

presente propositura tem como objetivo fazer uma correção do texto aprovado pelo Legislativo 

em junho. No Estatuto do Idoso, lei federal, considera-se idosa pessoa com idade na faixa 

etária a partir dos 60 anos e não a partir dos 65 conforme constou na lei sancionada pelo Sr.

Prefeito neste ano.

Por isso, essa nova propositura no sentido de sanar essa ilegalidade.

Os idosos fazem jus a 5% das vagas dos estacionamentos. Essa lei será 

considerada legal se considerarmos a idade prevista na lei federal.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Obrigado, Ana. Há 

mais alguém interessado em falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, declaro realizada a 

segunda audiência pública do PL 489/07.

Nada mais havendo a ser tratado, declaro encerrada a 26a Audiência Pública. Que 

as notas taquigráficas sejam consideradas ata.
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0>
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r o d Izio : 01 - 03 t aq uíg r af o(a):
f o l ha: 8 o r ado r (a):

i.» w w ■"»n

| FSÍftã rt° 4^
á.-i'«S1' Á M -f -í,». -.i IU.Q

NOTAS TAQUIGR
■"event o ':“9429 T3StÃT28^n-01

Tenham todos um bom dia.
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- "PL 4/2007, do Vereador PAULO FIORILO (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas sócio-educativas, pelas 

empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 

2a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA CÂMARA.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues * PR) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 4/2007. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod ,2[NofasApanham ento]
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n.°. MM , OHl 20

À SGP 2 

Sra. Secretaria,

Papel para informação, rubricado como folha n°

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 220a 

Sessão Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente.

15/04/2008

Supervisora de Apoio ao Plenário - Subst. 
SGP -21

À SGP 23 
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

15/04/2008

s\

ÂngelyBordinÃndreoni 
Secretária ae Apoio Legislativo

SGP 2

HECEBIDOEMSGP-23

As ±%



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de lei e registro. 
Em, 10.04.2008.

JOSÉ CraSTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 10.04.2008.

---------- ... luniaot, JT___  „oslt,
iocurnento ...........e-pspBl d« ínfo.-nucic
'ubncadoj' sob foina-3 n.»

ír"2O' oí/oi/

Kathya RaginalÇforatos de Souza
Assiütflnte Parlsmentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, de abril de 2008.

23 - OF-SGP23 
23- 1727/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 09 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
04/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas, 
pelas empresas vencedoras de licitação pública no município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-.............Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE ABRIL DE

2008. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 04/07). 

(Ver. Paulo Fiorilo - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de 

adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas, pelas empresas 

vencedoras de licitação pública no município de São Paulo. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° Os órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, a Câmara Municipal bem como o Tribunal de Contas 

do Município exigirão nas contratações com particulares para prestação de 

serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam compatíveis com o processo 

de aprendizagem e profissionalização de adolescentes e jovens, nos termos das 

Leis Federais n° 8.069/90 e n° 10.097/00, a contratação de adolescentes e 

jovens que já foram atendidos em medidas socioeducativas de regime de 

privação de liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas 

socioeducativas de meio aberto, de acordo com o estabelecido nesta lei. § 1° O 

número de adolescentes e de jovens a serem admitidos pelas empresas 

vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por 

cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, além do 

previsto na Lei Federal n° 10.097/00, com suas alterações. § 2° Em qualquer 

hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 (um) 

adolescente ou jovem por contrato, nos termos do "caput" deste artigo. § 3° 

Serão observados como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a

1



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

proximidade de sua residência com o local onde será prestado o serviço, bem 

como a possibilidade de permanência escolar, sendo garantido o acesso e 

período compatível entre a jornada de trabalho e a escolar. § 4° A empresa se 

responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos adolescentes e jovens 

contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico, este último em ação 

articulada com as Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e. 

Desenvolvimento Social. Art. 2° A Secretaria Municipal do Trabalho, em conjunto 

com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, serão responsáveis pelo 

cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI e pela seleção dos 

candidatos às vagas, a partir da indicação dos programas setoriais de órgãos ou 

entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de 

Aprendizagem. Parágrafo único. As entidades de que trata este artigo, bem 

como seus programas inscritos, deverão estar devidamente registradas no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, nos 

termos da legislação vigente. Art. 3° A Comissão Municipal de Erradicação do 

Trabalho Infantil, estatuída pelo Decreto Municipal n° 47.225, de 25 de abril de 

2006, deverá supervisionar, de forma complementar, as atividades 

desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Trabalho e de Assistência e 

Desenvolvimento Social, na execução do objeto da presente lei. Art. 4° o Poder 

Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a

2



poHia n° dõ Pnx._._

Kethye fisgiaa Marotos de Souzs 
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

partir da data de sua publicação. Art 5° As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. Art. 6° Esta lei entrará em vigor na daía\de sua publicação,
o Z.ANDO Kop..MENDES

revogadas as disposições em contrário. Eu, y Técnico^ninistrattvo , extrai

a presente

CREUSALEONI,
Técnici

fielmente de fls. do livro competente n° 60 e digitei. Eu,

LVA ZACARIAS 
nfttrativo g conferi. São Paulo, 10 de abril de 2008.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ANGELAB ORDIN ANDREONI
Visto, Secretácla|de Apoio Legislativo ; Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

rí
JCSS/okm
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI N° DE DE DE 2008

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
contratação de adolescentes e jovens 
atendidos em medidas socioeducativas, 
pelas empresas vencedoras de licitação 
pública no município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de abril de 2008, 
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, a Câmara Municipal bem como o Tribunal de Contas do Município 
exigirão nas contratações com particulares para prestação de serviços ou 
execução de obras, cujos objetos sejam compatíveis com o processo de 
aprendizagem e profissionalização de adolescentes e jovens, nos termos das Leis 
Federais n° 8.069/90 e n° 10.097/00, a contratação de adolescentes e jovens 
que já foram atendidos em medidas socioeducativas de regime de privação de 
liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas socioeducativas 
de meio aberto, de acordo com o estabelecido nesta lei.

§ 1° O número de adolescentes e de jovens a serem admitidos 
pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 
1% (um por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, 
além do previsto na Lei Federal n° 10.097/00, com suas alterações.

§ 2° Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação 
de, pelo menos, 1 (um) adolescente ou jovem por contrato, nos termos do 
"caput" deste artigo.

§ 3° Serão observados como critérios para a seleção dos 
adolescentes e jovens a proximidade de sua residência com o local onde será 
prestado o serviço, bem como a possibilidade de permanência escolar, sendo 
garantido o acesso e período compatível entre a jornada de trabalho e a escolar.

§ 4° A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e 
transporte aos adolescentes e jovens contratados, bem como pelo 
acompanhamento psicológico, este último em ação articulada com as Secretarias



Fottia
de 'Z&y?

flsgíM ^torafes ab Souz 

™A!5Í®!?ÍS, Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Art. 2° A Secretaria Municipal do Trabalho, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, serão responsáveis pelo 
cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI e pela seleção dos 
candidatos às vagas, a partir da indicação dos programas setoriais de órgãos ou 
entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de 
Aprendizagem.

Parágrafo único. As entidades de que trata este artigo, bem como 
seus programas inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da 
legislação vigente.

Art. 3° A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, 
estatuída pelo Decreto Municipal n° 47.225, de 25 de abril de 2006, deverá 
supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas pelas 
Secretarias Municipais de Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, na 
execução do objeto da presente lei.

Art. 4° O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2008.

JCSS/okm
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São Paulo, 17 de aSíiVkfe 2oàè

Recebí ofício SGP-23 n° 1727, 17 de abril de 

2008, encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei n° 04/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO in
Papel para informação rubricado com folha n°y-^ J

do processo n° 01-004/07 20/05/08 (a)

KATHYA REGINA MORAI.ES DE SOUZA 
Assistente Parlamentar

À

SGP 22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista

recebimento de veto total.

20/05/08

rAQj-bCu^zn
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Ref.: Ofício SGP-23 n9 1727/2008

15-DOCREC 
15- 1835/2008
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Senhor Presidenta r v*- ) V E T ‘

(L

'oficio^m epígrafe, ao^qual ora me reporto, 

Vossa Excelência w »il u iiiii ii ICTJ ã sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica do 

Projeto de Lei ne 04/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, aprovado por essa Egrégia 

Câmara em sessão de 9 de abril de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

contratação de adolescentes e jovens atendidos em medidas socioeducativas pelas 

empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo.

A propositura visa, em síntese, obrigar os órgãos da ’ 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de 

Contas do Município a exigir, das empresas vencedoras de licitações destinadas a 

prestação de serviços ou a execução de obras, a contratação de adolescentes e jovens 

que já foram atendidos em medidas socioeducativas de regime de privação de liberdade 

e de meio aberto, em número equivalente a 1% do pessoal alocado ou, no mínimo, a 

uma pessoa para o cumprimento de cada contrato, cujo objeto seja compatível com o 
processo de aprendizagem e profissionalização nos termos das Leis Federais nq í/ 

8.069/90 e 10.097/00. Define alguns critérios de seleção; prevê garantia de alimentação,/b 

transporte e acompanhamento psicológico, em ação articulada com as Secretarias / 

Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, às quais foi 

atribuída, também, a responsabilidade pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da
\

indicação de programas desenvolvidos por órgãos ou entidades executoras de Políticas 

Públicas, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

com supervisão da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil.

Inicialmente, necessário se faz apontar que, ao compelir 

empresários e prestadores de serviço a contratar empregados de certa condição social 

que sejam encaminhados por Secretarias Municipais, o texto aprovado, além de legislar, 

de modo indireto, sobre direito do trabalho e emprego, invadindo competência privativa 

da União Federal, desatende o princípio da livre iniciativa, o qual a teor do artigo 170 da

SGM -M2



Constituição Federal, constitui um dos fundamentos de nossafordem econômica,-sendo 

vedado ao Estado interferir nos objetivos econômicos da esfera privada.

A ingerência do Poder Público na atividade econômica 

privada mostra-se ainda mais grave no caso do particular que, atendendo a todas as 

exigências contidas no edital de licitação, vence a competição e passa, a partir daí, a 

arcar com as despesas necessárias para a execução da obra ou serviço a que se 

propôs. Tem ele respaldo constitucional para exercer sua atividade e não pode sofrer a 

restrição em causa que, além do mais, não tem qualquer relação com o objeto 

contratado, contrariando o artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna.

De acordo com esse preceito constitucional, o 

procedimento licitatório admite tão somente exigências referentes à qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Ou seja, as 

cláusulas previstas no edital de licitação devem se voltar única e exclusivamente a 

assegurar que o objeto seja cumprido de modo efetivo e eficiente. Qualquer outra 

condição que não atenda a essa finalidade caracteriza-se como ilegal, pois restritiva do 

universo de competição do certame. Nesse mesmo sentido é a regra constante do artigo 

32, § 12, inciso I, da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações).

Como se vê, a Constituição Federal, ao instituir o princípio 

da exigência mínima para a qualificação técnica e econômica dos licitantes, proíbe ao 

legislador o acréscimo de matérias estranhas à licitação.

Em desarmonia com esse princípio, a obrigação prevista no 

texto aprovado visa utilizar o instrumento da licitação para a proteção de um valor social. 

O procedimento licitatório, todavia, foi criado exclusivamente para garantir à 

Administração as melhores condições possíveis de contratação no que se refere ao 

preço e à qualidade do objeto, podendo participar do certame todas as pessoas que 

reúnam as condições necessárias para a execução do objeto contratado. Nada mais/tio 
que isso. / /

A meta da Administração, ao contratar uma obra ou serviço, 

é concluí-la dentro do prazo e pelo custo pré-estabelecido, não havendo espaço para 

atrasos ou aumento de despesas por razões apartadas da natureza da própria obra ou 

serviço. Vincular a formalização do contrato à admissão de pessoas específicas em 

determinada situação social terminaria por impor ao licitante maiores custos, os quais, 

naturalmente, seriam considerados na composição do preço proposto. Tome-se, a título 

de exemplo, a empresa que conta com quadro de funcionários completo, aptos à 

efetivação da obra ou serviço. Teria ela de promover dispensas, sujeitando-se aos
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correspondentes encargos trabalhistas, para admW-pêssoas .sem-experiência e 

treinamento e com os problemas decorrentes da situação peculiar em que se 

encontram.

A propósito, não se pode olvidar que, se o projeto viesse a 

ser convertido em lei, ao particular caberia responder civil e criminalmente por eventuais 

danos a terceiros e por acidentes de trabalho e, ainda, perante a Prefeitura, na hipótese 

de o objeto licitado não ser efetivado de modo satisfatório. Tais adversidades poderiam, 

inclusive, tornar o contrato antieconômico, tanto para o particular, quanto para a 

Prefeitura.

Merece, por fim, especial exame o dispositivo que atribui às 

Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social a 

responsabilidade pelo cadastramento e seleção dos candidatos às vagas, a partir da 

indicação das entidades executoras dos programas de Políticas Públicas de Proteção, 

Garantia de Direitos e de Aprendizagem, com registro no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 29).

Tal dispositivo claramente extrapola o objetivo colimado 

pela propositura, qual seja, o de promover a inserção no mercado de trabalho das 

pessoas que especifica consideradas no seu universo, já que a contratação se 

restringiría às pessoas especialmente encaminhadas pelo Poder Público.

Pela redação da norma proposta, nota-se que a contratada 

não podería sequer selecionar os jovens e adolescentes de acordo com os critérios por 

ela adotados tendo em vista o trabalho a ser executado. Ao contrário, estariam 

obrigadas a admitir pessoas que, por vezes, poderiam não atender os requisitos 
essenciais ao mister a ser desincumbido. / *

Sem dúvida, trata-se de sistema singular, em que,/no 

âmbito de contratos genuinamente administrativos e, portanto, subordinados a regime 

especialíssimo em que o Estado participa com as cláusulas exorbitantes, haverá, por 

assim dizer, um outro contrato, cujo escopo é nitidamente a consecução de um 

programa social, em que as partes, ou melhor, neste caso as parceiras, deverão 

gerenciar ações dos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de Políticas 

Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem, e todos os 

desdobramentos que advirão da inclusão, pelo regime celetista, ainda que na 

modalidade do artigo 428 do Estatuto Trabalhista, de jovens que passaram por medidas 

socioeducativas, em regime de privação de liberdade ou que estejam ainda nessa 

condição, em meio-aberto.
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Não é difícil prever as dificuldades. e(jas.consequências 

inescrutáveis que serão impingidas aos serviços públicos, mesclando a gestão de dois 

objetivos que não se confundem quando tratados da forma proposta, envolvendo 

altíssima complexidade, pois que o contrato de trabalho desses jovens implica inscrição 

em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada 

em formação técnico-profissional metódica, bem como fiscalização sobre sua matrícula 

e frequência na rede escolar.

Por fim, qualquer forma de interferência da Prefeitura na 

colocação de empregados pelo licitante contratado não se mostra consentânea com os 

princípios constitucionais norteadores da Administração Pública, considerando que 

indivíduos em idêntica situação poderíam vir a ser preteridos e, ainda, que a medida 

propiciaria, até mesmo, a prática de atos de improbidade administrativa consistentes, por 

exemplo, na obtenção de vínculo empregatício por pessoas determinadas e, quiçá, no 

atendimento de interesses outros dos servidores públicos e, inclusive, dos agentes 

políticos incumbidos do mencionado encaminhamento, o que, a toda evidência, não se 

pode admitir.

Pelo exposto, ante as razões apontadas que demonstram a 

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público do projeto de lei 

aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fulcro no § 1e do artigo 42 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 

Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

sc V
Gl Ê3ERTO KASSAB 

Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/Lljiír

VT 04-07
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